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			Apresentação

			É comum a compreensão das ciências como possuindo um núcleo duro mais permanente, sólido, que seria composto por formas chamadas clássicas ou tradicionais de pensá-la e fazê-la. Ali se encontram os paradigmas mais antigos, princípios, objetos e métodos. Repousa neste núcleo denso aquilo que muitos chamariam de identidade científica, ou seja, o que distingue cada ciência na classificação do conhecimento humano.

			Nessa imagem, as diversas ciências teriam ao redor de si um número mais ou menos variável, mais ou menos flexível de estudos, ideias, conceitos e entendimentos não necessariamente coincidentes com aqueles do núcleo duro, mas indubitavelmente referentes a ele. Nessas franjas ou bordas, as ciências se expandem, buscam novas maneiras de pensar, inovam, transformam-se. Isso acontece à medida que se distanciam do núcleo duro, trafegando por áreas mais fluídas, menos formalizadas, aproximando-se das fronteiras com outros conhecimentos e ciências.

			Esta área fronteiriça, na Geografia, é muito ampla. É provável que boa parte (a maior parte) da ciência geográfica praticada no mundo hoje não esteja no centro, mas em diferentes níveis, flertando com as bordas, nas interfaces de conhecimento. Tais interfaces se dão como possibilidades de renovação e de diálogo que, posicionados unicamente no centro, trazem dificuldades na realização própria da natureza do conhecimento geográfico. 

			No entanto, toda potencialidade carrega seus riscos, e se nas interfaces a liberdade é maior, na difusão de seus princípios as dificuldades de diálogo não são desprezíveis. Em vista disso, ao propormos o presente volume, com contribuições de pesquisadores de diferentes tradições e disciplinas acadêmicas, tínhamos ciência das incontáveis possibilidades de organização de um livro que permeasse temas contemporâneos envolvendo a ciência, a cultura e o ambiente. Uma vez que este tipo de organização pode ser compreendido numa ampla perspectiva e, reconhecendo a dificuldade de tal proposta, o agenciamento para a divulgação deste trabalho foi dirigido no sentido de destacar matérias e proposições que tivessem convergência particular com a ciência geográfica, a partir de investigações realizadas por diferentes áreas do conhecimento. Estabeleceu-se como fio condutor o alinhamento dos artigos em torno da história e filosofia da ciência e das tendências do pensamento geográfico. Entretanto, considerando as interfaces da Geografia como um campo interdisciplinar que abrange estudos de natureza filosófica, histórica, pedagógica, metodológica, sociológica, cultural e ambiental, procurou-se nas contribuições dos vários artigos que compõem a obra uma divulgação de assuntos dos mais polêmicos aos mais introdutórios. Organizamos o livro de maneira que o leitor possa adentrar nos debates filosóficos da ciência para, a partir daí, caminhar rumo às propostas concretizadas na ciência geográfica, chegando ao âmbito de pesquisas específicas e tópicos fundamentais que elencam conceitos e tipologias.

			Nesse sentido, na primeira parte do livro, “Para Pensar a Ciência”, encontram-se artigos que analisam, discutem e refletem sobre propostas de teóricos da ciência, promovendo algum enfoque histórico-filosófico do desenvolvimento científico. Configurando-se num recorte específico de tais abordagens, o estudo de César Augusto Battisti, “A Natureza do Mecanismo em Descartes”, abre o volume discutindo os eixos básicos do mecanicismo como um modelo explicativo das mais diferentes manifestações do mundo natural. Tal modelo é constituído pelo grande movimento intelectual do século XVII, do qual, com exceção dos escolásticos remanescentes, fizeram parte praticamente todos os grandes filósofos e cientistas da época. Da gênese fundante da ciência moderna, Gelson Linston evidencia, em “O Problema da Indução de Hume a Popper”, a relação existente entre método e racionalidade ao analisar o problema da indução a partir da proposta de solução apresentada por Karl Popper. Irinéa de Lourdes Batista e Marcos Rodrigues da Silva, em “O Desenvolvimento Científico e as Tradições de Pesquisa de Larry Laudan”, trazem um recorte específico dos estudos de filosofia da ciência e indagam sobre os novos parâmetros e o instrumental conceitual fornecido pela teoria de Thomas Kuhn para diversas questões, dentre as quais, destacam a argumentação de Larry Laudan em favor da distinção entre “tradições de pesquisa” e “teoria”. O artigo apresentado por Eduardo Sales O. Barra, “Na História da Ciência quem tem medo do interior?”, procura discutir visões por traz de tais abordagens pondo em relevo os dois pressupostos metodológicos que a história da ciência tem colocado – o internalismo e o externalismo – avaliando suas diferenças. Fechando a primeira parte do livro, o artigo de Rosana Figueiredo Salvi, “Diferentes teorias da ciência que expressam a natureza das explicações científicas”, procura mostrar a evolução de diferentes teorias do conhecimento, apontando sua influência sobre o conhecimento geográfico. Tais artigos representam uma breve súmula dos estudos epistemológicos no campo das ciências naturais.

			Caminhando em direção ao campo das ciências sociais, a segunda parte do livro, “Para Pensar Cultura, Sociedade e Ambiente”, divulga artigos de natureza e apreensão epistemológica diversas, que chamam a atenção para problemas cognitivos e éticos. Eduardo Marandola Jr. e Yoshiya Nakagawara Ferreira, em “Risco e cultura para uma ética ambiental”, debatem as várias concepções éticas que estariam no cerne da modernidade, refletindo sobre as transformações nos sentidos de risco e suas relações com a cultura em favor de uma ética ambiental. Dalva Rausch, em “A questão cognitiva e ética gadameriana”, traz uma reflexão sobre a abordagem hermenêutica difundida por Hans-Georg Gadamer, que se contrapõe à racionalidade teórica da competência linguística defendida por Habermas. Concluindo esse bloco, em “A ciência numa perspectiva transdisciplinar: o cenário da complexidade” Roque Strieder debate a ciência na perspectiva da complexidade.

			A terceira parte do livro, “Para Pensar a Geografia”, reúne artigos que representam áreas do conhecimento geográfico com destaque especial para os estudos ambientais, a cartografia, o ensino de geografia e a difusão de novos ou renovados enfoques. O artigo de Neli Aparecida de Mello, “‘Diálogo de saberes, Factível?”,  ressalta a postura metodológica que se difunde atualmente no âmbito dos estudos ambientais, evidenciando uma abordagem que suporta noções como a de complexidade e diversidade de esforços, por exemplo. Em seguida, Marcos Antônio Reigota, em “Imaginário, meio ambiente e escola na literatura: um estudo de Vidas Secas”, discute como a literatura pode contribuir para os estudos geográficos, possibilitando uma análise do meio ambiente por meio da categoria das representações sociais. Jörn Seemann, em “Reflexões sobre a ‘face geográfica’ da cartografia”, insere uma ressignificação da cartografia no Brasil para mostrar a sua face humana e o seu valor. Hervé Théry, “Ciências Sociais e a identidade da geografia”, também insistindo na faceta humana da Geografia, defende a ideia de ousar ser geógrafo no contexto das ciências sociais e o artigo de Zeno Crocetti, “Geografia e poder: a dialética do território”, reafirma essa expectativa promovendo a dialética do território, numa perspectiva geopolítica de mundo complexo. Fechando esta parte do livro, Ideni Terezinha Antonello, em “Proposta da concepção de campesinato por meio da categoria trabalho”, a partir do materialismo histórico-dialético discute noções sobre o campesinato por meio da categoria trabalho.

			Por fim, dando destaque a conceitos e tipologias, a quarta parte, “Temas e Conceitos em Geografia”, divulga os artigos de Clézio Santos, “Os desenhos e a construção de conceitos no ensino de Geografia”,  no qual se discute a importância dos desenhos na construção de conceitos geográficos para quem ensina Geografia; o artigo de Wladimir César Fuscaldo, “Resíduos Sólidos Urbanos: alguns conceitos necessários”, abordando os principais fundamentos nos estudos dos resíduos sólidos urbanos e o de Maria del Carmen Matilde Huertas Calvente, “O turismo em áreas rurais brasileiras: uma análise dos tipos de experiências no norte do Paraná”, que relaciona uma vasta nomenclatura na área do turismo rural.

			Esperamos com esta obra que o leitor vislumbre parte do campo de assuntos que abrange a natureza geográfica com suas mais diferentes interfaces, além de querermos aproximá-lo de temas e conceitos no campo dos estudos geográficos. Caminhamos por meio de matérias situadas na filosofia da ciência, passando pelos estudos culturais, antropológicos e ambientais como algumas das bases de investigação que desafiam nossa arena de conhecimento.

			É preciso ainda considerar a jornada de dez anos que o livro cumpriu desde a sua idealização até finalmente ver-se organizado. Ele é fruto de uma combinação de artigos discutidos, entre os anos de 2002 a 2005, pela Rede Paranaense de História e Filosofia da Ciência – idealizada na Universidade Estadual de Londrina, financiada pela Fundação Araucária e com abrangência nas Universidades de Maringá (UEM), Toledo (UNIOESTE) e Curitiba (UFPR) – com artigos dos palestrantes que ajudaram a estruturar a XVIII Semana de Geografia do Departamento de Geociências da UEL, intitulada “A geografia e o diálogo de saberes”. Nesse sentido, o presente volume tem um aspecto também memorístico.

			Por fim, apesar da defasagem temporal, esperamos ainda atender ao intuito de trazer, por meio dos títulos divulgados neste volume, parte integrante de recentes discussões na Geografia para aqueles que se iniciam nos estudos geográficos.

			Rosana Figueiredo Salvi

			Eduardo Marandola Júnior

		


		
			PARTE 1 

			Para pensar a ideia

		


		
			A natureza do mecaniscismo em Descartes

			César Augusto Battisti

			VISÃO GERAL

			O mecanicismo foi certamente o grande movimento intelectual do século XVII, do qual, com exceção dos escolásticos remanescentes, fizeram parte praticamente todos os grandes filósofos e cientistas da época. Ele foi uma espécie de mentalidade, de visão de mundo, uma espécie de “paradigma” partilhado pela maioria dos sábios setecentistas, ainda que muitos destes não tenham aceitado essa ou aquela de suas teses centrais.

			O mecanicismo, em seus aspectos mais gerais, pode ser definido como um modelo explicativo das mais diferentes manifestações do mundo natural a partir de cinco eixos básicos: 1) a uniformização e a redução das entidades e processos existentes na natureza, de modo que todo fenômeno possa ser explicado por meio de elementos simples, tais como a matéria e o movimento e de seus diferentes arranjos e combinações; 2) a utilização de modelos explicativos, inspirados na concepção e funcionamento das máquinas, de sorte que os fenômenos naturais possam ser entendidos como mecanismos semelhantes aos inventados pelo homem e cujo conhecimento implique a possibilidade de sua decomposição e reconstrução e, portanto, de sua reprodução e imitação; 3) a introdução da matemática como instrumento de análise e de explicação científica, de maneira que o conhecimento de um fenômeno só estará completo se puder ser traduzido, em algum sentido, quantitativa ou geometricamente; 4) a substituição da distinção entre coisas naturais e coisas artificiais pela distinção entre mundo humano e mundo natural, entre o mundo da liberdade e da consciência, por um lado, e o mundo do determinismo material, por outro, de modo que não se poderá mais transpor propriedades entre eles nem avaliar um a partir do outro; 5) a clara distinção entre causa final e causa eficiente ou operativa, com a consequente negação da possibilidade de conhecer, caso houver, as causas finais da natureza.

			Ainda que não se possa afirmar que estes cinco fatores tenham emergido separadamente e tenham contribuído de modo distinto e independentemente, é possível relacionar, de forma mais direta, algumas características do mecanicismo a cada um deles. Algumas relações serão apresentadas abaixo.

			O primeiro fator, o da homogeneização do real e consequente redução de seus constituintes básicos, trata fundamentalmente da relação entre a manifestação multíplice e variada da realidade natural e a tentativa de abarcá-la sob certos princípios unificadores. No interior dessa discussão, nasceu o que ficou conhecido posteriormente como a distinção entre as qualidades primárias ou objetivas e as qualidades secundárias ou subjetivas. Como se pode perceber, essa operação de homogeneização implica uma nova ontologia, uma ontologia reducionista, mais simples e mais clara. E essa atitude não se opõe somente à atribuição de um estatuto ontológico à realidade múltipla captada pela sensibilidade, mas também à perspectiva que aceita o extraordinário, as coisas estranhas e milagrosas na natureza. A perspectiva mecanicista não aceita, portanto, a descontinuidade e a exceção na natureza, em cujo âmbito nasce, além da tese da redução das entidades básicas ao mínimo possível, a ideia da existência de leis universais e invioláveis.

			O segundo fator, o da construção de modelos explicativos de natureza mecânica, está ligado, em grande parte, à atitude voltada à emancipação científica do saber técnico-artístico renascentista e à tese da negação da distinção entre objetos naturais e objetos artificiais, entre natureza e arte, entre conhecer e criar. Nesse sentido, não há mais uma distinção de essência entre coisas naturais e coisas artificiais, entre as coisas criadas por Deus e as inventadas por nós, e, portanto, aos homens é permitido reproduzir grosseira e parcialmente a obra divina. Do ponto de vista epistemológico, isso significa que, para conhecer a natureza, é possível, e por vezes necessário, explicá-la a partir das engenhocas criadas pelo homem. Portanto, é possível inventar mecanismos, máquinas ou modelos mecânicos que permitam compreender a natureza. Mais do que isso, essa perspectiva permite interpelar a natureza, reproduzi-la em laboratório, de onde nasce a ideia da experimentação, e usar tecnologias para conhecê-la, como é o caso do telescópio de Galileu. Isso significa que o homem pode agir sobre a natureza, para conhecê-la e para transformá-la, para o bem ou para o mal. Do ponto de vista das nossas faculdades e capacidades, isso significa que conhecer é imaginar, é usar a imaginação, mais do que os sentidos, para criar modelos explicativos. A imaginação passa a ser um instrumento fundamental de acesso à realidade inobservável ao lado da razão, mas, ao mesmo tempo, introduz o problema da realidade do objeto imaginado. Surge, assim, o problema do realismo e do instrumentalismo na ciência.

			Vemos aqui também como esse fator está ligado ao anterior. Ao dar importância à imaginação, supervisionada pela razão, em detrimento dos sentidos, o mecanicismo está dando prioridade às coisas pensadas em detrimento do mundo imediato da experiência cotidiana. O real não é a multiplicidade aparente, mas algo alcançado por meio de critérios estabelecidos teoricamente. Assim, o mundo das coisas encontradas no nosso dia a dia e também o mundo das coisas misteriosas, enigmáticas, curiosas ou extraordinárias não exercem nenhum fascínio sobre o filósofo natural e são relegadas ao estatuto de coisas ilusórias ou fantasias. Portanto, não se pode confundir imaginação com fantasia. Não se pode confundir o sábio com o poeta, ainda que ambos se assemelhem quanto à sua capacidade criadora.

			O terceiro fator citado é o da introdução da matemática na estrutura explicativa dos fenômenos naturais. Aqui é preciso distinguir dois tipos de matemática, como dirá Descartes, uma abstrata, que trata de um assunto puramente matemático, e outra voltada à explicação dos fenômenos físicos. Mas, mesmo neste último caso, não se trata de uma física matemática tal como nós a entendemos hoje. Antes de Newton, a introdução da matemática no conhecimento da natureza não significou plenamente, em muitos casos, a introdução do cálculo e a completa transposição matemática dos fenômenos explicados, nem a introdução de conceitos definidos claramente por relações matemáticas. Ao contrário, a matematização da natureza foi, antes de tudo, a introdução de uma racionalidade matemática. E isso significa: uma oposição à racionalidade ligada à sensibilidade e ao mundo da qualidade; uma racionalidade que pensa com a clareza presente na matemática e com o processo demonstrativo dessa ciência; uma racionalidade que reduz os elementos explicativos a elementos com propriedades quantificáveis e geometrizáveis, mas sem operar necessariamente de modo efetivo quantitativa e geometricamente sobre eles. O discurso permanece ainda, em muitos casos, qualitativo, ainda que feito sobre entidades de natureza quantitativa.1

			Quanto ao quarto fator, o da distinção entre mundo da vontade e da liberdade e mundo natural e determinístico, os mecanicistas em geral pretendem opor-se à concepção de natureza entendida como manifestação de um princípio vivo ou como algo governado por força vitais ou causas finais. Ao mesmo tempo, ainda que por razões distintas, eles se opõem a todo tipo de antropomorfismo, seja em função da discussão sobre a “infinitude” do mundo frente à “pequenez” humana e sobre a possibilidade da existência de outros seres inteligentes, seja em função do fato de que o antropomorfismo é injustificável por ser uma extrapolação do âmbito humano para o da natureza física e, portanto, por ser uma aplicação de categorias espirituais ou humanas ao mundo material. Um universo criado para o homem e, mais do que isso, estruturado de forma análoga ao homem não é mais aceito. Mas, para isso, foi preciso estabelecer a separação entre corpo e alma, entre liberdade do espírito e necessidade física, bem como estabelecer uma teoria do conhecimento e uma teoria da percepção que distinguissem claramente a significação subjetiva do mundo da sua realidade propriamente dita.

			Nessa perspectiva, vemos como o quinto e último fator está ligado de forma imediata ao anterior: a atribuição de causas finais ao mundo natural, a exemplo do mundo humano, é um desrespeito à distinção entre esses dois mundos. Esse ponto será desenvolvido um pouco mais abaixo, tomando por base o pensamento cartesiano.

			ANTIFINALISMO CARTESIANO

			Para os mecanicistas em geral, o combate ao finalismo na natureza é o contraponto da defesa da visão mecânico-matemática do mundo físico. Examinaremos esse ponto dentro do pensamento cartesiano e, com isso, deixaremos de tratar do mecanicismo em geral para nos dedicarmos ao de Descartes, o seu mais radical representante. 

			Quanto ao caráter não teleológico da natureza, Descartes apresenta um argumento central, desenvolvido em dois tempos. O primeiro trata da incomensurabilidade entre nossa finitude e a infinitude divina. O segundo trata da esterilidade ou da inoperância da causalidade final em vista do conhecimento das coisas, bem como da projeção indevida de características do mundo humano e da vontade sobre o mundo natural. 

			A primeira parte do argumento, que pode ser encontrada nas Meditações2 (Meditação Quarta, § 7) e nos Princípios (Parte I, art. 28), contrapõe finitude humana e infinitude divina, se segue que podemos conhecer a Deus, mas não compreendê-lo. Em outras palavras, ainda que possamos conhecer vários atributos divinos, não podemos conhecer a todos, bem como não podemos determinar os fins pelos quais Ele criou o universo e a nós mesmos. Há mistérios divinos que permanecerão como tais, e querer desvendá-los é uma atitude indigna e de desrespeito a Deus. Diz a Meditação Quarta:

			Pois, sabendo já que minha natureza é extremamente fraca e limitada, e, ao contrário, que a de Deus é imensa e incompreensível e infinita, não mais tenho dificuldade em reconhecer que há uma infinidade de coisas em sua potência cujas causas ultrapassam o alcance de meu espírito. E essa única razão é suficiente para persuadir-me de que todo esse gênero de causas que se costuma tirar do fim não é de uso algum nas coisas físicas ou naturais; pois não me parece que eu possa sem temeridade procurar e tentar descobrir os fins impenetráveis de Deus (DESCARTES, IX-1, p. 44).

			Nos Princípios (Parte I, art. 28), Descartes faz algumas considerações semelhantes à citação dada das Meditações, mas, além disso, estabelece a distinção entre a causa final e a causa eficiente, entre a busca dos fins e a dos meios ou modos pelos quais Deus produziu algo. Diz o texto: “Não se deve examinar o fim pelo qual Deus fez cada coisa, mas somente o meio pelo qual Ele quis que ela fosse produzida” (DESCARTES, IX-2, p. 37). 

			A distinção entre causa final e causa eficiente é uma distinção entre o fim, o “em vista do que” algo é feito e a realidade mínima necessária para produzir algo. Essa distinção encaminha-nos para a segunda parte do argumento cartesiano contra o finalismo.

			Ela consiste no seguinte: se, por um lado, os desígnios divinos são insondáveis ao intelecto humano, por outro, eles parecem não deixar rastro algum na criação. A única exceção é talvez a capacidade ilimitada da vontade humana. Afora isso, o produto divino, tal como o humano, não conserva o fim para que fora feito, enquanto conserva de algum modo a sua causa eficiente. Afirma Descartes, na sua Entrevista com Burman: “o conhecimento do fim não nos faz penetrar no conhecimento da coisa mesma, cuja natureza não nos resta menos escondida” (DESCARTES, V, p. 158). Em outras palavras, não podemos descobrir a natureza de uma coisa a partir de sua finalidade, ainda que ela tenha sido produzida em função de um fim. E Descartes parece estar disposto a aceitar também o contrário: a natureza ou essência de algo não revela seu fim,3 a menos que o expresse de forma volitiva, o que o mundo físico não pode fazê-lo.

			Por definição, a causa final não está presente no efeito e, portanto, não é manifesta. Ela é algo que não é imediatamente dado e, portanto, precisa de uma interpretação. Assim, ela não recai sob os preceitos da evidência, do claro e distinto, por não se apresentar imediatamente à mente. 

			Entretanto, não estando manifesta, ela poderia talvez ser descoberta retroativamente, a partir do meio ou efeito. Mas essa perspectiva também é fadada ao fracasso, pois o efeito denuncia a causa, mas uma causa que lhe seja suficiente e, de algum modo, semelhante. A causa deixa sua marca no efeito, mas somente na proporção dada pelo próprio efeito. Tal é o que diz o princípio “do nada nada provém”. Essa relação entre causa e efeito, porém, é uma relação entre a causa eficiente e o efeito e não entre a causa final e o meio para realizar o fim.

			De um modo geral, podemos concluir, portanto, que, no que concerne ao mundo físico, ainda que ele seja obra do criador e que, portanto, Deus tenha agido conforme um ou mais fins, Descartes não vê como conciliar a abordagem mecânico-matemática nem uma abordagem clara e distinta da natureza com o recurso à teleologia. Por um lado, os fins são inacessíveis, mas, além disso, os fins não são quantificáveis nem apreendidos dentro do quadro metodológico do simples complexo.

			Além disso, há o problema de a natureza dever ter consciência de seus próprios fins. Que ela tenha fins, isso Descartes parece admitir, pelo menos para a natureza em seu todo. Mas que tais fins estejam inscritos de algum modo na natureza, Descartes talvez duvidaria. De todo modo, se eles estiverem, de alguma forma, inscritos nela, ela não tem consciência. E, se ela não tiver consciência deles, ela não pode realizá-los efetivamente. Portanto, eles são inúteis à natureza em si. Logo, se eles estiverem inscritos nela, eles devem ser redefinidos em termos determinísticos. E, portanto, o que temos a conhecer são as leis fixas que Deus impôs à natureza. 

			Finalmente, é preciso dizer que, para Descartes, tal como para Bacon e para Espinosa, o finalismo é, em grande parte, uma projeção humana sobre a natureza ou uma avaliação da natureza a partir da perspectiva humana. Nós, seres de vontade e de liberdade, avaliamos a natureza a partir da perspectiva dessas características do espírito. Avaliamo-la também sob a perspectiva da sensibilidade e do que ela nos fornece. Assim, cometemos dois erros ao procedermos desse modo. Em primeiro lugar, por não distinguirmos claramente alma e matéria, imputamos à matéria vontade, liberdade e espiritualidade. Em segundo lugar, ao avaliarmos as coisas a partir de nós e da sua utilidade para nós, agora já não como almas, mas como homens (corpo e alma), cometemos o erro do antropomorfismo e do antropocentrismo. Como dirá Descartes nos Princípios (Parte III, art. 3), “[...] não é de nenhum modo verossímil que todas as coisas tenham sido feitas para nós, de tal maneira que Deus não tenha tido nenhum outro fim ao criá-las”. 

			Em síntese, o combate ao finalismo é o contraponto do mecanicismo. A sua negação é a afirmação do mecanicismo e vice-versa. Não há como aderir ao mecanicismo cartesiano sem a crítica à teleologia física, da mesma forma que não se pode fazê-lo sem a crítica à sensibilidade.

			O MECANICISMO CARTESIANO EM TRÊS PASSOS

			Na tentativa de elucidar a perspectiva mecanicista cartesiana, serão expostos três passos que se apresentam como fundamentais para a sua constituição e justificação. São eles: o ponto de vista filosófico, o fisiológico e o físico.

			O mecanicismo do ponto de vista filosófico

			Filosoficamente falando, o mecanicismo cartesiano tem como fundamento a distinção entre corpo e alma, bem como o reconhecimento da existência de um terceiro mundo, o mundo humano ou da união entre corpo e alma.

			A tese da distinção traz como consequência a separação de dois mundos absolutamente diferentes, o mundo do pensamento, por um lado, e o mundo da extensão, por outro. 

			A tese da união traz consigo a existência de um terceiro mundo ou de um terceiro conjunto de fenômenos, os fenômenos das sensações e das paixões. Aqui nos interessam exclusivamente as sensações externas, uma vez que nosso objetivo é o mecanicismo do mundo natural, exterior a nós.

			Dada a distinção categorial entre corpo e alma e dada a união de fato entre ambos, tudo o que no mundo material não se submeter à extensão em sua tridimensionalidade não pode ser legitimamente atribuído a ele. Desse modo, sendo a extensão o atributo essencial dos corpos, todo outro atributo físico deve ser um atributo secundário, decorrente do caráter extenso do mundo material. 

			Por outro lado, o que não puder ser atribuído aos corpos nem à alma, mas sendo mesmo assim algo, deve ser oriundo da relação do homem com o mundo, cujo significado deve ser buscado nessa relação. Assim, o valor das sensações determina-se pelo seu significado para o composto corpo-alma, quanto à sua proteção, comodidades e incomodidades, prazer e desprazer.

			Mas, para além disso, a sensibilidade humana nada ensina a respeito das coisas exteriores, sem o referendum do espírito, dado de forma cuidadosa e ponderada. Para além da “informação biológica” voltada à utilidade e ao bem-estar, os sentidos não podem ensinar nada de claro e distinto por si mesmos, sem a supervisão do entendimento, sem o julgamento do espírito. As qualidades, portanto, que costumamos atribuir às coisas sem considerá-las de modo adequado – tais como as representadas pela ideia de vazio, de quente, frio, cor, sabor etc. –, não devem ter correspondente real, ainda que possam ser significativas para o composto corpo-alma (o homem) e possam auxiliar no conhecimento do mundo exterior.

			A conclusão que se deve extrair disso tudo é a de que a metafísica cartesiana estabelece a existência de um terceiro mundo, o da sensibilidade e das paixões, oriundo da relação entre os dois anteriormente dados. A distinção entre este mundo do sensível e o da objetividade física permitirá a distinção entre as qualidades objetivas e as qualidades subjetivas do mundo físico. Além disso, a distinção entre o mundo humano e o espiritual, de um lado, e o material, de outro, permite evitarmos a aplicação de categorias espirituais ao mundo material, de onde nasce a busca pelas causas finais, ou de categorias humanas, de onde nasce o antropomorfismo e o antropocentrismo. Por outro lado, se nos mantivermos no âmbito da objetividade física, veremos que legítima é somente a atribuição de propriedades mecânico-geométricas ao mundo físico.

			O mecanicismo do ponto de vista fisiológico

			Passando, agora, ao ponto de vista fisiológico, teremos a oportunidade de perceber como Descartes procede para demonstrar a subjetividade das qualidades secundárias e apontar para a realidade das primárias, ao mesmo tempo em que poderemos ver como ele entende o mecanicismo na própria fisiologia e na anatomia. Para examinar esse ponto, utilizarei os Discursos 3 a 6 da Dióptrica, um dos ensaios do método, publicada junto com o Discurso do método e com os outros ensaios em 1637. Como teremos a oportunidade de ver, Descartes, nessa obra, institui uma nova teoria da percepção por meio de sua teoria mecânico-geométrica da visão.

			A Dióptrica, vista em seu todo, tem por objetivo central fornecer um estatuto científico à técnica da utilização de lentes para o aperfeiçoamento da visão. Em outras palavras, ela pretende legitimar teoricamente o uso de instrumentos que aumentam o poder da visão, como o telescópio, e, portanto, dar cientificidade a tais instrumentos. O texto pode ser dividido em três grandes partes. A primeira (Discursos 1 e 2) apresenta uma reflexão sobre as propriedades da luz e expõe a lei da refração; a segunda (Discursos 3 a 6), que nos interessa aqui, trata da percepção visual e de como ela é produzida; a terceira (Discursos 7 a 10) discute a forma pela qual é possível aperfeiçoar a visão por meio de lentes, legitima seu uso e discute a sua forma mais adequada e seu modo de confecção ou de fabricação.

			Ao nos atermos aos Discursos 3 a 6, nosso objetivo será o de evidenciar o processo de geometrização da visão e de mecanização do processo sensitivo. Em outros termos, poderemos ver que tudo o que ocorre na visão, enquanto envolve a participação do corpo, é um processo absolutamente mecânico, não havendo nada de qualitativo ou não matemátizável. Ao contrário, o processo sensitivo, sendo absolutamente mecânico, estabelece uma relação causal com o mundo exterior, de modo que ambos se tornem homogêneos. Assim, não haverá interrupção da causalidade mecânica entre o mundo exterior ao corpo e o processo que se passa no próprio corpo. Tudo é questão de movimento, de matéria em movimento.

			Nos discursos supracitados, portanto, o filósofo pretende geometrizar a visão e explicar essa capacidade humana. Dentro dessa perspectiva, ele retoma o trabalho de Kepler e o leva adiante. Kepler foi responsável pela diferenciação mais adequada das partes do olho, de modo que, determinando o papel refratário do cristalino, descobriu que a formação da imagem não se dá nele, mas no fundo do olho, na retina. Além disso, determinou que essa imagem é algo real, portanto, visível, e não mais um mero fantasma que torna visível as coisas sem ser ela mesma visível. Ao contrário, a imagem na retina é algo real, uma espécie de pintura bidimensional com plena presença física, de tal maneira que poderia ser vista no fundo do olho de um boi dissecado adequadamente, como dirá Descartes, da mesma forma que em um quarto escuro (expediente já utilizado por Della Porta), por meio de um pequeno orifício por onde a luz penetra e dá origem a uma imagem no interior do quarto. Enquanto o cristalino era considerado o receptor do sensível, a imagem era quase como um espírito ou um fantasma, pois não era vista. Ao contrário, sendo ela uma verdadeira pintura, uma verdadeira imagem no fundo do olho, sendo, portanto, uma entidade física, ela não é mais a representante da coisa, a forma mesma da coisa visível presente no olho, mas um efeito da coisa exterior. A imagem na retina deve ser tratada como um efeito, um efeito de natureza ótica, e explicado com tal. 

			Além disso, Kepler sabe muito bem que a investigação ótica propriamente dita para por aí, mas a questão da visão não. Ele distingue claramente o componente ótico da visão e os eventos de natureza nervosa, cerebrais e psicológicos envolvidos na percepção visual. A teoria da percepção visual submete-se a um processo causal cujo primeiro passo é de natureza ótica e o segundo de natureza neurofisiológica, indo finalizar no interior do cérebro e na consciência perceptiva do homem.

			Descartes, dando prosseguimento a essa análise, observa primeiramente que quem sente é a alma e não o corpo, e que a relação da alma com o corpo se estabelece em um lugar específico, no senso comum ou na glândula pineal (ou conário). Depois disso, trata dos nervos, dos quais vêm as impressões dos objetos exteriores por meio dos chamados espíritos animais. Essa é uma descrição comum a todos os sentidos, distinguindo-se a visão somente pelo que representa o olho. Efetivamente, como veremos, a teoria da percepção visual terá uma função paradigmática em relação à teoria da percepção em geral.

			Dito isso, a primeira observação que Descartes faz é que a alma, para sentir, não precisa de imagem alguma. A exemplo das palavras e dos signos, não é preciso haver imagem para “excitar nosso pensamento” (DESCARTES, VI, p. 112); e, se houver, não há necessidade de que as imagens sejam semelhantes aos objetos que significam. Na verdade, as imagens não podem ser semelhantes em tudo aos objetos que representam, pois do contrário seriam os próprios objetos. Ademais, como as regras da perspectiva mostram uma pintura ou imagem bidimensional, como a que aparece na retina, no fundo do olho, deve assemelhar-se pouco ao objeto tridimensional real; além disso, por seu aspecto esférico, utiliza as técnicas dessa teoria, tal como quando representamos círculos e quadrados por meio de ovais e losangos. 

			Isso tudo não impede, entretanto, que a imagem inscrita no fundo do olho tenha certa semelhança com o objeto e que ela represente naturalmente em perspectiva o objeto visto, como uma lente fotográfica sobre um filme ou a imagem no interior do quarto escuro sobre um pano branco. E, tal como nesses casos, a maior ou menor perfeição da imagem depende dos raios, da sua dispersão ou reunião, da quantidade de luz, da distância do objeto, da maior ou menor abertura da pupila, que nada mais é que um músculo que se comporta mecanicamente em razão de estímulos luminosos externos. 

			É importante observar também que, para a formação da imagem, os raios provenientes de um único ponto do objeto visto devem se reunir em um único ponto sobre a retina, ainda que percorram caminhos distintos. Igualmente, cada ponto do objeto visto mantém sua posição ou situação em relação aos outros pontos. Em síntese, como uma pintura, a imagem no fundo do olho reproduz bidimensionalmente as características espaciais do objeto visto, com sua figura, situação, grandeza e distância. E tudo isso por meio das leis que regem o comportamento dos raios luminosos, dentre as quais a lei da refração.

			Todos esses fatores, que são de natureza geométrica, são produzidos mecanicamente, por meio do comportamento dos raios luminosos. Nessa perspectiva, o olho poderia ser substituído sem dificuldade por um globo artificial, adequadamente construído e semelhante a ele, cujas divisões internas contivessem lentes ou líquidos com índices de refração idênticos ao do cristalino e dos outros humores ou líquidos que o compõem e em cujo fundo contivesse um tecido delicado e semitransparente, ou mesmo uma casca de ovo, que funcionaria como a retina. Sobre esse fundo da casca de ovo, que envolveria boa parte do globo artificial, com exceção de uma abertura semelhante a do olho, poderíamos constatar a presença da imagem do objeto, tal como no olho natural.

			No segundo momento da análise, Descartes irá tratar da passagem dessa imagem sobre a retina até o cérebro. Esse percurso, também descrito mecanicamente, já não será de natureza ótica, mas fisiológica. Trata-se da transmissão dos “impulsos” captados pelo nervo ótico, que espalha suas terminações pelo fundo do olho e que transmite, por meio do comportamento cinético de seus filamentos, a “imagem” ao cérebro. 

			Aqui duas observações são importantes. A primeira é a seguinte: dado o número muito elevado de filamentos que compõem o nervo ótico e que se espalham no fundo do olho, cada um desses filamentos em sua extremidade é atingido por um conjunto de raios luminosos provenientes de um único ponto do objeto visto, de modo que, para cada ponto do objeto, um único ponto do nervo ótico é acionado e, assim, o nervo ótico é atingido em locais diferentes por movimentos diferentes. Essa configuração é transmitida por ele até o cérebro, de sorte que, na superfície interior desse órgão, forma-se uma espécie de pintura de algum modo semelhante à imagem produzida na retina e, portanto, ao objeto visto. Contudo, e essa é a segunda observação, essa pintura ou configuração de dados não é mais de natureza ótica, mas cinemática; portanto, sua semelhança com o objeto exterior não pode ser mais em termos de imagem propriamente dita, mas de outro tipo, uma espécie de configuração formada pelo conjunto dos movimentos realizados pelos diversos filamentos cuja outra extremidade se localiza no cérebro.

			Depois disso, essa configuração cinemática é transmitida até o centro das atividades cerebrais, onde se localiza a glândula pineal ou o conário, que é o lugar do senso comum. Nessa glândula se dá a relação entre o corpo e a alma, e é nesse local que a alma recebe as informações provenientes de fora e as interpreta. Mas ela não pode receber informações de natureza cinemática ou outra qualquer que ocorra do ponto de vista material, uma vez que a alma não é material. Evidentemente, há aqui o problema da relação entre corpo e alma, o problema de como essas entidades heterogêneas influenciam-se mutuamente. Mas isso é um outro problema que será deixado de lado.

			O que importa é o seguinte: em primeiro lugar, a teoria da percepção visual mostrou – e isso vale, mutatis mutandis, para a percepção em geral – que tudo o que ocorre na parte ótica e na parte fisiológica da visão são ações e reações puramente mecânicas, são processos mecânicos, são movimentos corporais numa relação entre causa e efeito. 

			Em segundo lugar, a relação causal mantém-se como tal na passagem entre a parte ótica e a parte fisiológica, sem que seja necessário que se mantenha a ideia de semelhança ou imagem-cópia nesse processo. A relação causal é distinta e independente da relação de semelhança entre objeto e percepção do objeto. 

			Em terceiro lugar, não há descontinuidade causal entre o processo que se passa no interior do meu corpo e o que se passa exteriormente, isto é, do objeto exterior até mim. Isso significa que a causalidade se mantém desde o objeto externo, como o Sol, por exemplo, até o fundo do olho e depois até o cérebro, onde a alma interpreta os dados. Não há, portanto, diferença de natureza dos objetos e processos envolvidos nesse percurso todo, sejam internos ou externos a mim.

			Em quarto lugar, não nos envolvemos com qualidade alguma nesse processo todo; o processo de percepção, dentro do seu percurso restrito ao âmbito corporal, ou seja, até o momento em que a alma entra em cena, nada tem a ver com as supostas qualidades dos objetos exteriores. As supostas qualidades não entram em jogo em momento algum.

			Agora, nada impede que a alma perceba determinadas qualidades. Ou melhor, que ela interprete o movimento dos nervos no cérebro como significando determinada qualidade sensível, como, por exemplo, a cor. Assim, no caso do sentimento da luz, 

			[...] é preciso pensar que nossa alma é de tal natureza que a força dos movimentos que se encontram nos lugares do cérebro de onde provêm os filamentos dos nervos óticos lhe faz ter o sentimento da luz; e o modo desses movimentos, aquele das cores (DESCARTES, VI, p. 130-131). 

			Da mesma forma como os movimentos dos nervos nos ouvidos lhe fazem sentir os sons e os nervos da língua lhe fazem sentir os sabores, assim por diante. 

			Ademais, a alma procede deste modo sem que seja preciso que haja semelhança entre as ideias que ela concebe e os movimentos que as causam, tal como ocorre com as palavras, com as lágrimas ou outros signos. E, efetivamente, diz Descartes, não há semelhança entre o que ocorre no mundo material e as qualidades que a alma percebe nas coisas. A luz, por exemplo, é uma ação que, seguindo as leis do movimento, é exercida pelo Sol sobre as partículas do ar, que, por sua vez, transmite-a ao olho. No nervo ótico, o raio causa um movimento fisiológico que é transmitido ao cérebro. É somente aí que a alma interpreta esse conjunto de movimentos como sendo a sensação da luz. 

			Por sua vez, as cores são oriundas dos movimentos rotacionais diferenciados que as partículas da matéria sofrem ao transmitirem a luz, cada cor representando um movimento diferente. Assim, para cada conjunto de movimentos rotacionais diferentes, a alma sente uma cor. Em outras palavras, a cor é um sentimento que nada corresponde no objeto, sob o ponto de vista da semelhança entre o sentimento da cor e o objeto colorido. É verdade que o autor afirma que a cor possibilita a diferenciação entre as partes de um corpo, uma vez que denuncia a diferença de movimento de uma parte do corpo em relação à outra, uma propriedade real dos corpos. Mas, mesmo assim, a tudo o que há nela, enquanto sentimento, nada de real existe de semelhante nos corpos.

			Podemos concluir, portanto, que o nosso processo de percepção sensitivo é totalmente mecânico, não negociando em nenhum momento com as qualidades secundárias dos corpos. Ele denuncia a natureza mecânica de nosso corpo, mas também, por refluxo, a natureza mecânica do mundo exterior e de todos os corpos exteriores. Finalmente, a origem das qualidades dá-se na interpretação que a alma faz da configuração mecânica fornecida pelo corpo, cuja significação é apenas subjetiva.

			O mecanicismo do ponto de vista físico

			Para terminar esta exposição, seguem abaixo alguns elementos que caracterizam a perspectiva física por meio da qual o mecanicismo é instituído. Para tal, serão usados os capítulos iniciais do Mundo.

			Os primeiros capítulos do Mundo ilustram magistralmente o modo pelo qual Descartes, aos poucos, deixa emergir sua concepção física e seu mecanicismo. Como eles fazem isso e quais suas etapas principais?

			A primeira etapa desse processo consiste na desvinculação entre a relação causal existente na origem de nossas percepções sensíveis, por um lado, e a suposta relação de semelhança entre os objetos externos e tais percepções. Como diz Descartes, 

			[...] embora cada um comumente se persuada de que as idéias que temos em nosso pensamento sejam inteiramente semelhantes aos objetos dos quais procedem, não vejo, contudo, razão alguma que nos assegure de que assim o seja (DESCARTES, XI, p. 3). 

			A relação que há entre a sensação que tenho e o objeto físico que supostamente a causou não é ou não precisa ser uma relação entre original e cópia, ainda que admitamos a relação causal. Ela pode se reduzir apenas a uma relação entre significante e significado. Em outras palavras, a representação que tenho de um objeto físico não me remete necessariamente a algo que lhe seja semelhante, mas estabelece somente uma relação de significação, cujo fundamento, ainda que não seja totalmente arbitrário, ao menos não nos autoriza a querer conhecer imediatamente a realidade física. Da mesma forma que as lágrimas e o riso significam a tristeza e a alegria, do mesmo modo que as palavras significam algo determinado arbitrariamente pelos homens, assim também, afirma Descartes, nossas sensações significam algo, mas não funcionam como cópia do objeto que as causa. E, portanto, da relação causal existente entre objeto exterior e sensação não podemos derivar a relação de semelhança entre ambos. Os dados que dispomos não nos permitem examinar nossas percepções do ponto de vista da semelhança, mas, no máximo, do da significação. As nossas sensações podem ser apenas signos das coisas externas, sem representá-las a nós.

			Em outras palavras, nós temos sensações, a sensação da luz, por exemplo. E disso estamos certos. Porém, não podemos disso derivar imediatamente o que seja o objeto físico luz. 

			Essa primeira etapa da análise cartesiana é de fundamental importância. Ela desautoriza a utilização dos sentidos, por si mesmos, para a determinação da natureza dos objetos físicos. Ela quebra a vinculação aceita acriticamente entre a relação causal do objeto físico com a ideia que dele temos e a relação de semelhança de nossas percepções com tais objetos.

			Na verdade, essa primeira reflexão sobre as sensações conduzem-nos a uma outra: a de que algo ocorre fora de nós, algo ocorre no mundo. Se há sensações, há uma mobilização externa que nos afeta. 

			Mas o que Descartes entenderá por isso? O que devemos supor, como mínimo necessário, para que qualquer alteração do mundo físico seja possível? Responde o autor: “[...] quanto a mim, que temo me enganar se supuser algo mais que o que vejo aí (no mundo) dever existir necessariamente, me contento em conceber o movimento de suas partes” (DESCARTES, XI, p. 7), o movimento das partes da matéria. 

			E, aqui, a resposta do autor é clara: ele se contenta em supor a existência do movimento no mundo e apenas isso. De sua parte, para Descartes, se houver alguma alteração de determinada configuração do mundo, isto é, se houver algum fenômeno físico, é suficiente pressupor que haja alguma espécie de movimento dos objetos físicos. Diz ele: “[...] considero que isso sozinho poderá provocar-lhe todas as mesmas mudanças que se observa” (DESCARTES, XI, p. 7) em determinado fenômeno. Mas, se não houvesse movimento, não poderia haver fenômeno físico algum e, portanto, jamais poderíamos ter sensação alguma, pois a sensação é resultado de uma modificação em nossos sentidos provocada por uma alteração na configuração do mundo físico (DESCARTES, XI, p. 21-22).

			Em outras palavras, o único pressuposto absolutamente necessário para que um determinado fenômeno ocorra é que haja alguma alteração de determinada configuração no mundo físico, isto é, que haja movimento. A existência de movimento é o pressuposto fundamental para a ocorrência de qualquer fenômeno físico. Se admitirmos qualquer tipo de mudança ou alteração no mundo físico, temos de admitir o movimento; por outro lado, se não admitimos o movimento, não podemos falar em física ou em mundo físico. E isso um filósofo da tradição aristotélica também aceitaria, sem problemas, com a diferença de que, para Descartes, o movimento não é mais um tipo de mudança, dentre outras; é a mudança que se reduz ao movimento. E, assim, o elemento mais básico constituinte de qualquer fenômeno físico é o movimento da matéria, o seu deslocamento.

			Pressupor o movimento é pressupor o movimento diferenciado entre as partes da matéria, pois não há movimento se toda a matéria, todo o universo físico, mover-se em bloco para determinada direção: não há movimento se existir apenas um corpo no universo e nada mais. Assim, há diferentes movimentos no mundo e, para tal, a matéria precisa ser divisível, incorporar esses movimentos diferentes. Portanto, para que haja qualquer fenômeno físico, é necessário que haja no mínimo mais de um movimento e, portanto, divisibilidade da matéria. Mas, se houver mais de um movimento, haverá na verdade inúmeros, em razão do choque entre as duas grandes partes do universo (que, no mínimo, deve haver), cujo resultado é a fragmentação da matéria e a distribuição do movimento em escala cada vez maior.

			Dessa forma, se examinarmos um fenômeno qualquer, como um pedaço de madeira em chamas, quais são as condições mínimas que se deva admitir? A resposta de Descartes é esta: que haja movimento de partículas. Com efeito, se um fenômeno ocorrer na natureza – e nossas sensações, sem dizer em que ele consiste, detectam a sua ocorrência –, é preciso que haja, no mínimo, alguma movimentação de algo no mundo, algum movimento. Além disso, a noção de movimento é muito simples e clara e consegue explicar várias sensações, como o calor e a dor, e também a luz, apenas pelo movimento das partículas.

			Dito isso, Descartes pode concluir que “[...] há um meio de explicar a causa de todas as mudanças que acontecem no mundo e de todas as variedades que aparecem sobre a Terra” (DESCARTES, XI, p. 12). A tese exposta acima contém potencialmente, portanto, toda a física; e, assim, da análise da sensação da luz emerge aos poucos as principais teses do mecanicismo cartesiano.

			A título de exemplo, podemos apresentar algumas delas, como a tese da inexistência do vazio e a da existência de três diferentes tipos de partículas ou de aglomerações mínimas de matéria, das quais outras são concebidas quase que imediatamente, como a da identidade entre matéria e extensão.

			Quanto à questão do vazio, Descartes não apresenta aqui o seu argumento mais forte sobre a sua inexistência, como fará nos Princípios (Parte II, art. 16): o de que o vazio é um conceito contraditório, uma vez que é uma coisa (substância) que não é nada e que não tem propriedades. Logo, não pode existir. No Mundo, o autor centra-se mais no problema da origem do conceito. O vazio é um conceito oriundo do uso indevido dos sentidos: como muitas vezes não sentimos nada, pensamos que não há nada. Mas os sentidos só servem para detectar algo, se este algo se manifestar, isto é, se houver uma alteração externa. Da mesma forma que o ar estático não pode ser detectado, assim também não sentimos o peso de nosso corpo ou de nossas roupas. Desse modo, nasce a noção de vazio, novamente sob a pressuposição da relação de semelhança entre o que sentimos e os objetos externos. Conclui-se disso que o vazio é um conceito infundado e, como tal, não há razão para estipular a sua existência.

			Admitida a inexistência do vazio, é preciso explicar como o movimento pode ocorrer sem que surja entre as partículas um espaço sem partículas. Como o movimento não necessita de pequenos espaços vazios para ocorrer? A explicação cartesiana, que anuncia a famosa teoria dos turbilhões, consiste na distinção entre a tendência retilínea de cada corpo e seu movimento real circular, de modo que, ainda que toda partícula tenda a percorrer o movimento mais simples, o reto, e ter, portanto, por si mesma, um comportamento inercial, na realidade, seu movimento real é sempre circular; isso evita a necessidade do vazio, a exemplo do que ocorre com peixes que nadam em um tanque sem que provoquem um espaço sem água (vazio) ao se deslocarem dentro dela.

			A tese da existência dos três tipos de partículas está ligada ao que acaba de ser dito. Por um lado, Descartes descreve como os três tipos surgiram imediatamente do choque entre os blocos de matéria inicialmente existentes, de onde surgiram três tipos de corpos no universo: o Sol e as estrelas, de onde provém a luz; os céus, que a transmitem; os planetas e os cometas, que são opacos. Por outro lado, os três tipos de partículas dão conta do movimento sem a necessidade do vazio. Essas partículas não são átomos, mas formas mínimas de agregação da matéria, sempre passíveis de divisão.

			E, finalmente, uma vez tudo isso exposto, não resta senão concluir pela identidade entre matéria e extensão. Não havendo vazio e não podendo a matéria se comprimir ou se rarefazer (para formar corpos mais sólidos e mais líquidos, uma vez que o que determina um corpo ser duro ou líquido é a diferença de movimento existente entre as suas partes componentes), não há espaço que não seja material e, portanto, não há diferença entre extensão e matéria.

			Estas são algumas características da física cartesiana. E, mais uma vez, na análise da sensibilidade, na sua crítica e ultrapassagem, Descartes descobre o universo mecânico-geométrico que tanto marcou o período moderno e o firmou certamente como o maior representante do que Paolo Rossi chamou de uma “filosofia mecânica”.
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					1	Em outros casos, entretanto, poderíamos dizer que o processo de matematização foi além, mesmo bem antes de Newton. Tal é o caso de fenômenos óticos, que receberam tratamento geométrico desde os gregos, mas também de fenômenos como o da queda dos corpos. 

				

				
					2	As referências à obra cartesiana são dadas a partir da edição standard de Adam e Tannery.

				

				
					3	Essa afirmação talvez seja problemática no campo da biologia e da medicina, uma vez que essas ciências, mesmo em Descartes, dificilmente desvinculam o estudo de um órgão (tal como o coração) de sua finalidade.

				

			

		


		
			O problema da indução: de Hume a Popper

			Gelson Liston

			O problema da indução, assim como o problema da demarcação, surge na filosofia da ciência como um problema central da teoria do método científico. Discutir esse problema, investigando a proposta metodológica de solução, apresentada por Karl Popper na primeira metade do século XX, é o objetivo deste artigo.

			Desde Hume, o problema da indução tem estimulado inúmeras investigações envolvendo a relação existente entre método e racionalidade. Em Kant, seguindo uma leitura popperiana, vemos a preocupação epistemológica de estabelecer uma fronteira que separe o conhecimento científico das pretensões metafísicas. Popper reconhece a preocupação kantiana e atribui a Kant o problema da demarcação do discurso empírico científico. Contudo, a hostilidade de Popper em relação ao modelo indutivista de ciência levou-o a construir uma metodologia que pretende ser totalmente dedutivista, possibilitando uma reconstrução racional do conhecimento científico.

			Para Popper, o método indutivo não pode desempenhar qualquer função no desenvolvimento científico, por ser um método irracional, uma vez que a indução não dispõe de regras lógicas de inferência. Por racionalidade entendemos a possibilidade de validação lógica dos argumentos, ou seja, um argumento é racional se estiver de acordo com os cânones do raciocínio dedutivo válido, segundo a lógica dedutiva clássica. Deste modo, a reconstrução racional do conhecimento científico só é possível por meio do método dedutivo, pois a indução é irracional1 (inválida segundo a lógica clássica).

			A crítica de Popper ao método indutivo tem como referência o problema de Hume, ou seja, logicamente, as inferências indutivas são inválidas, pois a verdade das premissas não garante a verdade da conclusão. Hume, como veremos, formulou este problema questionando a validade dos enunciados gerais sustentados por casos particulares repetidos. Como não temos nada que possa garantir que o futuro será igual ao passado, podemos duvidar dos métodos adotados pela ciência empírica. Mesmo assim, Hume ressalta que o procedimento indutivo “funciona”, e faz parte da constituição psicológica do homem acreditar nas evidências, pois elas têm um valor prático: preservam a espécie.

			As consequências deste problema suscitado por Hume abalaram as bases do método científico, uma vez que tal ciência se apoia em algo que ela mesma não pode demonstrar como um processo logicamente válido. Bertrand Russell, como veremos abaixo, reconhece o poder devastador da crítica humeana, que levou a racionalidade à bancarrota.  

			Este problema motivou as pesquisas de Popper, que buscou a solução a partir do seu critério de demarcação, com base na lógica dedutiva clássica. O projeto de Popper, a ser avaliado criticamente, terá como referência a solução do problema da indução e a rejeição de qualquer proposta indutivista que, segundo Popper, é inexequível, pois implicaria a existência de um princípio de indução, ou seja, um enunciado que possibilitasse a legitimidade de inferências indutivas.

			O PRINCÍPIO DA INDUÇÃO EM DAVID HUME

			Para compreender a crítica de Hume ao princípio de causalidade, e contrastarmos sua posição com a posição defendida por Karl Popper, é necessária uma reconstrução, ainda que breve, da teoria do conhecimento humeana, exposta na Investigação Acerca do Entendimento Humano. 

			Nosso objetivo, em tal empreendimento, é encontrar o fundamento sobre o qual Hume sustenta sua crítica ao princípio da indução. Tal crítica tornou-se um problema clássico na história da filosofia. Na solução deste problema, Popper empenhou grande parte de sua atividade intelectual, pois a crítica de Hume mostrava-se, para alguns autores como Russell, demasiadamente devastadora, a ponto de provocar o colapso da racionalidade científica.

			O problema a que estamos nos referindo diz respeito aos argumentos indutivos, que não são válidos, isto é, sendo verdadeiras todas as premissas, a conclusão pode ser falsa. Pretendemos esclarecer esta problemática, com maiores detalhes, investigando alguns pontos fundamentais da obra de Hume. 

			Seguindo a teoria humeana, todas as nossas percepções podem ser divididas em impressões e ideias. As impressões são percepções fortes e vívidas, enquanto que as ideias são mais fracas. A distinção, portanto, deve-se ao grau de vivacidade.

			Feita tal distinção, Hume afirma que todas as ideias legítimas devem poder ser referidas a impressões, limitando o próprio pensamento, uma vez que seu poder criador depende do conteúdo empírico fornecido pelos sentidos:

			Entretanto, embora nosso pensamento pareça possuir esta liberdade ilimitada, verificaremos, através de um exame mais minucioso, que ele está realmente confinado dentro de limites muito reduzidos e que todo poder criador do espírito não ultrapassa a faculdade de combinar, de transpor, aumentar ou de diminuir os materiais que nos foram fornecidos pelos sentidos e pela experiência (HUME, 1996, p. 36). 

			Desta forma, Hume apresenta o princípio de cópia que diz, explicitamente, que todas as ideias são cópias de impressões. Este princípio é estabelecido como uma proposição geral, afirmando que: “[...] todas as nossas idéias simples, em sua primeira aparição, derivam de impressões simples às quais correspondem e representam exatamente” (HUME, 1998, p. 47). 

			Para provar o princípio de cópia, Hume convida-nos a seguir um raciocínio que passa por dois argumentos: o primeiro diz que, ao analisarmos nossas ideias, verificamos facilmente que estas sempre se compõem de ideias mais simples que, por sua vez, reduzem-se às impressões. Para testar este argumento, Hume nos desafia a encontrarmos um contraexemplo, a saber, uma ideia que não teve origem em uma impressão. O segundo argumento está baseado na limitação que um indivíduo com defeito em algum órgão sensorial tem para formar uma ideia correspondente (um cego não tem noção de cores).

			Sobre isso vale lembrar que Hume reconhece uma exceção ao princípio de cópia, ou seja, uma determinada tonalidade da cor azul, que pode ter origem na simples imaginação, mas que não compromete o princípio geral, pois é uma ideia muito particular que surge a partir da impressão da sequência das demais tonalidades de azul. O que a imaginação faz é, simplesmente, preencher o vazio. No entanto, a questão é controversa e Hume não a discute suficientemente.

			Com relação às associações de ideias, Hume (1996, p. 39) diz haver princípios de conexão que introduzem as ideias com certo método e regularidade. Estes princípios são três: semelhança, contiguidade no tempo e no espaço, e causa e efeito. Todas as operações do entendimento humano dependem de um desses princípios.

			Segundo Hume, os princípios de conexão são, ao mesmo tempo, suficientes e necessários para compreendermos todo o tipo de associação entre as ideias. Eles funcionam como uma espécie de fio condutor de nossos pensamentos, dando-lhes unidade relacional. Na Investigação Acerca do Entendimento Humano, Hume nos oferece os seguintes exemplos elucidativos: 

			Um quadro conduz naturalmente nossos pensamentos para o original (semelhança); quando se menciona um apartamento de um edifício, naturalmente se introduz uma investigação ou uma conversa acerca dos outros (contigüidade). E, se pensamos acerca de um ferimento, quase não podemos furtar-nos a refletir sobre a dor que o acompanha (causa e efeito) (HUME, 1996, p. 48).

			Destes três princípios, Hume dedica uma atenção maior ao princípio de causa e efeito pelo fato deste ser o responsável pelos raciocínios sobre questões de fato, inclusive eventos futuros, pois todos os eventos são unidos por uma cadeia causal, em uma determinada extensão temporal.  

			Ao tratar dos objetos da investigação humana, Hume faz uma divisão entre relações de ideias e questões de fato. As proposições sobre relações de ideias podem ser demonstradas por raciocínios, proposições analíticas, pois elas não dependem da experiência, sendo, portanto, simples operações do entendimento humano. As proposições sobre questões de fato só podem ser conhecidas por observação, proposições sintéticas; nestas, o contrário é sempre possível, enquanto que, nas relações de ideias, o contrário envolve contradição.

			A crítica de Hume ao princípio de indução relaciona-se às questões de fato e à possibilidade de fundamentar os raciocínios não demonstrativos: 

			Portanto, deve ser assunto digno de nossa atenção investigar qual é a natureza desta evidência que nos dá segurança acerca da realidade de uma existência e de um fato que não estão ao alcance do testemunho atual de nossos sentidos ou do registro de nossa memória (HUME, 1996, p. 48).

			Acompanhando Hume (1996, p. 49 e 86), todos os raciocínios sobre questões de fato parecem fundar-se na relação de causa e efeito. No entanto, o conhecimento desta relação não pode ser alcançado por raciocínios a priori, pois necessitamos da experiência. As inferências causais provêm da conjunção constante que os objetos particulares apresentam uns com os outros. Assim, se não houvesse nada que os ligasse, a inferência seria inteiramente precária.

			Sem o auxílio da observação, não podemos fazer qualquer inferência causal. A experiência é o que fundamenta a relação causal, pois de um evento qualquer não podemos tirar conclusões necessárias sobre suas causas ou efeitos. Neste caso, o que podemos fazer é sustentar nossos raciocínios em analogias. O conhecimento de qualquer relação causal só é possível mediante a experiência, e qualquer esforço de pura reflexão parece-nos inteiramente inútil.

			A tese de Hume está firmemente sustentada no princípio de que o efeito não pode, em hipótese alguma, ser encontrado na suposta causa: “[...] todo efeito é um evento distinto de sua causa. Portanto, não poderia ser descoberto na causa, e deve ser inteiramente arbitrário concebê-lo ou imaginá-lo a priori” (HUME, 1996, p. 51). Tanto o efeito quanto a causa só podem ser inferidos após a observação de ambos em uma conjunção constante. A observação é condição necessária de qualquer inferência causal, pois não temos conhecimento de uma conexão necessária entre causa e efeito, o que observamos é que um evento se segue de outro.

			A causalidade é o princípio que possibilita a referência a objetos inobservados, ou seja, permite a inferência do desconhecido a partir do conhecido. No entanto, este princípio surge da relação entre objetos. Assim, toda inferência que vai da causa ao efeito ou, inversamente, do efeito à causa, fundamenta-se na própria experiência. Como a causalidade não pode ser derivada por simples raciocínio, supõe-se que ela tem sua origem na experiência. Isso nos leva, segundo Hume (1998, p. 143), à seguinte pergunta: “Por que concluímos que tais causas particulares devem ter necessariamente tais efeitos particulares, e por que fazemos uma inferência de uns a outros?”. Fazemos isso porque aprendemos com a regularidade das experiências, pois nenhum evento ou objeto implica, necessariamente, a existência de outro.

			O tipo de relação existente entre a causa e o efeito, que faz com que infiramos um a partir do outro é conhecida como conjunção constante, fundada na experiência passada, ou seja, na uniformidade verificada. No entanto, devemos ter o máximo de cuidado para não confundirmos esta relação com a ideia de conexão necessária. Se houvesse uma conexão necessária entre causa e efeito, então poderíamos inferir, infalivelmente, um do outro sem recorrermos às experiências passadas. Porém, o nosso conhecimento é apenas de que um evento sucede outro, e as inferências não podem ser apoiadas pela razão, já que racionalmente não podemos demonstrar qualquer conexão causal. Segundo Hume (1996, p. 98), contamos apenas com “[...] a simples constatação de uma conjunção constante entre objetos particulares, e de uma tendência do espírito em passar, por uma transição costumeira, do aparecimento de um para a crença no outro”. Isso é tudo o que sabemos sobre a causalidade.  

			Neste momento, é necessário investigarmos a origem ou fundamento das conclusões feitas a partir da experiência. Dizer que nossos raciocínios se baseiam em analogias não é suficiente, pois devemos nos preocupar com a justificação de tais inferências. O que a experiência nos dá são informações sobre os objetos observados, mas não estamos racionalmente autorizados a estender estas informações para o futuro.

			O raciocínio que nos leva a inferir sobre o futuro tem por fundamento a ideia de regularidade da natureza. Assim, a frequente sucessão uniforme de objetos associados causa uma expectativa de que a mesma sucessão ocorrerá novamente no próximo caso observado. O que queremos dizer é o seguinte: se um objeto A tem sido encontrado sempre associado a um outro objeto B, então infere-se que, no próximo caso, estarão associados novamente; ou ao observar A, conclui-se B. O mesmo raciocínio pode ser apresentado de forma generalizada, a saber, se todos os As observados, em diferentes condições, possuem, sem exceção, a propriedade B, então infere-se que todos os As têm a propriedade B. De acordo com este raciocínio, as instâncias repetidas fundamentam a justificação dos enunciados universais. Como as inferências indutivas não podem ser logicamente explicadas, Hume oferece uma explicação psicológica que tem como fundamento o hábito ou costume, que se apresenta na forma de um princípio da natureza humana, responsável por todas as inferências sobre questões de fato.

			A inferência que fazemos da causa ao efeito não depende apenas do fato de termos conhecimento da conjunção constante entre dois objetos A e B. A simples observação não é capaz de garantir a extensão de nosso juízo para além dos casos particulares observados, sustentando a inferência sobre o inobservado. Esta passagem da impressão de um objeto presente para a ideia de um outro objeto ausente não pode ser demonstrada, independentemente do número de observações feitas. A questão, portanto, diz respeito ao princípio de indução, responsável pelas inferências causais.

			A análise que Hume faz deste tipo de raciocínio é que não existe um argumento suficientemente forte para justificar os juízos sobre eventos futuros. Com base no fato de termos observado dois objetos sempre associados, não podemos provar demonstrativamente que eles estarão associados no próximo caso. Hume chama a atenção para a impossibilidade de justificar tais inferências a partir da seguinte suposição: 

			[...] que todas as nossas conclusões experimentais decorrem da suposição de que o futuro estará em conformidade com o passado. Portanto, tentar provar a última conjectura, por argumentos prováveis, por argumentos referentes à existência, consiste, certamente, em girar num círculo e dar por admitido o que precisamente se problematiza (HUME, 1996, p. 56).

			Essa observação é importante e necessária, pois se pudéssemos demonstrar a uniformidade da natureza, o problema da indução seria resolvido, isto porque as leis se referem ao curso da natureza.

			A simples suposição de que o curso da natureza pode mudar é suficiente para não confiarmos em tal princípio. Portanto, não temos um argumento demonstrativo que prove tal princípio, e usá-lo como princípio de indução é petição de princípio.

			O empirismo humeano não põe em dúvida a autoridade da experiência e a utilidade que esta tem como guia da vida humana, mas expõe a fragilidade de todo raciocínio indutivo que quer ampliar o conhecimento sobre questões de fato. 

			Depois de termos analisado que o procedimento indutivo não possui justificação racional, resta-nos investigar qual é o princípio responsável pelas conclusões derivadas da experiência. Se, pelo exercício racional, não podemos asseverar nada sobre o futuro, então deve haver algum outro princípio de grande autoridade que nos induza a tal procedimento. 

			O princípio de que estamos falando é, segundo Hume, o costume ou o hábito. Este nos leva a estender os dados do observado para o inobservado. De acordo com Hume, este princípio torna-se a única justificação das conclusões experimentais, sendo, portanto, de grande utilidade à prática humana.

			Hume apresenta-nos este princípio da seguinte forma: 

			O costume é, pois, o grande guia da vida humana. É o único princípio que torna útil nossa experiência e nos faz esperar, no futuro, uma série de eventos semelhantes àqueles que apareceram no passado. Sem a influência do costume, ignoraríamos completamente toda questão de fato que está fora do alcance dos dados imediatos da memória e dos sentidos. Nunca poderíamos saber como ajustar os meios em função dos fins [...] (HUME, 1996, p. 63).

			O costume é o princípio que nos faz crer nas inferências experimentais, uma vez que estas não se justificam pelos processos do entendimento. Pelo costume inferimos efeitos semelhantes de causas semelhantes.

			O problema das inferências indutivas está no fato de que elas transpõem o limite do observado sem oferecer qualquer tipo de justificação racional no sentido de poderem ser colocadas na forma de um argumento válido. É o hábito, enquanto princípio da natureza humana, que age a partir da experiência de repetições passadas, estabelecendo uma conexão entre causa e efeito. Ao observarmos um, inferimos o outro, transcendendo o controle empírico. As informações veiculadas por este tipo de inferência vão além do racionalmente ou logicamente aceito.

			As maiores consequências geradas pela teoria da indução de Hume devem-se ao fato de ter ele demonstrado que as inferências indutivas são efeito do hábito e não da razão. Isto é muito problemático para os que defendem a indução enquanto método científico e entendem, ao mesmo tempo, o método científico como um conjunto de procedimentos cujos resultados inferenciais devem poder ser objeto de uma reconstrução racional que os coloque na forma de argumentos válidos. Segundo Hume, esta é a única hipótese plausível para explicar a crença nas inferências indutivas, pois não podemos contar com a razão (HUME, 1996, p. 61-62).

			A grande importância deste problema deve-se ao fato de Hume ter questionado os fundamentos lógicos das inferências causais. Os argumentos de Hume são negativos, ou seja, as inferências indutivas não possuem sustentação lógica e, portanto, não permitem controle racional no sentido lógico acima descrito. Por outro lado, Hume apresenta-nos uma teoria psicológica, que procura explicar o processo de inferência indutiva, tendo como fundamento um princípio natural chamado hábito.

			O problema lógico da indução teve ampla aceitação no meio filosófico, gerando inúmeras pesquisas e desenvolvimentos no campo da lógica dedutiva e indutiva, cuja finalidade está em alcançar uma possível solução. Um dos objetivos de nosso trabalho é apresentar uma vertente desta investigação, a saber, o dedutivismo de Karl Popper.

			A teoria psicológica de Hume apresenta-nos o hábito como um princípio de fundamental importância para a própria sobrevivência e ação humana, pois é por meio dele que fazemos predições sobre acontecimentos futuros. A argumentação de Hume a este respeito pode ser apresentada na seguinte citação:

			[...] que esta operação do espírito, permitindo-nos inferir efeitos semelhantes de causas semelhantes e vice-versa, por ser tão essencial para a conservação de todos os seres humanos, não poderia ser confiada às falazes deduções da razão humana, que é lenta em suas operações e não se manifesta, em qualquer grau, nos primeiros anos de nossa infância e, no melhor dos casos, no decorrer da vida humana acha-se mais exposta ao erro e ao engano.  Conforma-se mais com a sabedoria ordinária da natureza assegurar-se de um ato tão necessário do espírito graças a um instinto ou tendência mecânica, que pode ser infalível em suas operações e pode revelar-se a partir do nascimento da vida e do pensamento e, demais, independe de todas as elaboradas deduções de entendimento (HUME, 1996, p. 71).

			A teoria psicológica de Hume tem sido alvo de algumas críticas que serão desenvolvidas abaixo, quando tratarmos da interpretação de Popper sobre ela. Para Popper, como veremos, o sucesso de nossas predições depende do método de tentativas e erros e não de procedimentos indutivos impulsionados pelo hábito, como quer Hume. Do ponto de vista da epistemologia evolutiva de Popper, os organismos possuem um dispositivo natural para reagir de acordo com as circunstâncias ambientais. É deste modo que obtemos conhecimento, em que qualquer experiência é precedida por um aparato teórico, ou seja, nossas experiências são guiadas à luz de teorias.

			Por fim, analisaremos um último aspecto do que nos interessa da filosofia humeana para os propósitos deste trabalho. Referimo-nos à probabilidade e à relação desta com a crença nos acontecimentos futuros. A tese defendida por Hume é de que a crença na regularidade diminui quando a conjunção dos objetos observados não é constante. Isso se dá quando observamos que uma causa possui vários efeitos:

			Há certamente uma probabilidade que resulta de uma superioridade de possibilidades a favor de uma das partes e, à medida que esta superioridade aumenta excedendo as possibilidades opostas, a probabilidade recebe um aumento proporcional gerando maior grau de crença ou assentimento à parte em que descobrimos a superioridade (HUME, 1996, p. 72).

			Seguindo nosso exemplo acima, diríamos que A foi observado numa associação com B em determinado momento e com C em um outro momento. Temos agora uma crença diretamente proporcional à frequência com que as associações se deram, ou seja, a probabilidade torna-se a medida da crença (a confiança depositada em uma inferência é proporcional às evidências disponíveis):

			Um homem sábio, portanto, torna sua crença proporcional à evidência. Nas conclusões que se baseiam numa experiência infalível, espera o evento com o máximo grau de segurança e considera a experiência passada uma prova completa da existência futura deste evento. Em outros casos, procede com mais precaução; pesa as experiências contrárias; considera qual dos lados está apoiado por maior número de experiências; é para este lado que se inclina, com dúvida e hesitação; e quando finalmente estabelece seu juízo a evidência não ultrapassa o que denominamos propriamente de probabilidade (HUME, 1996, p. 111).

			Mesmo assim, não contamos com um método que possibilite às asserções de fato serem justificadas como provavelmente verdadeiras. Novamente estamos diante da inferência causal e da impossibilidade de sua demonstração dedutiva.

			Nos raciocínios de probabilidade, a crença é acompanhada pela dúvida, uma vez que a conjunção que tomamos por base de experiência não foi constante, pois os objetos foram observados em diferentes relações. A crença de que o sol surgirá amanhã é muito mais forte do que a crença num determinado lançamento de dados, ainda que a probabilidade desta última seja de 5/6. Temos aqui uma explicação de que é a experiência passada que regula nossas inferências, bem como a crença depositada nelas. Aqui, novamente, contamos com a suposição de que o futuro se assemelha ao passado, muito embora tal suposição não decorra de qualquer tipo de argumentação demonstrativa.

			Bertrand Russell (1997, p. 60), ao referir-se ao problema da indução, comenta sobre a razoabilidade da crença nos acontecimentos futuros. É razoável, por exemplo, acreditarmos que o sol surgirá amanhã? A dificuldade de aceitarmos a ideia de razoabilidade está diretamente ligada à falta de um teste objetivo que pudesse determinar graus de razoabilidade. Mesmo assim, a ideia de razoabilidade em nada nos ajuda, pois o problema da indução continua e isso ocorre toda vez que estendemos o conhecimento para além da esfera do já conhecido.

			A tentativa de justificar a crença de que o sol surgirá amanhã recorrendo à lei do movimento, que até então tem funcionado, é o mesmo que voltar ao problema inicial, ou seja, o sol surgirá amanhã porque até então ele tem surgido todos os dias. Russell (1997, p. 61) argumenta que as evidências passadas nunca são suficientes para sustentar qualquer inferência sobre o futuro, embora tenhamos grande expectativa sobre a uniformidade de alguns fenômenos naturais. A questão é saber se temos alguma justificativa, que não recorra a procedimentos indutivos, para acreditarmos na uniformidade da natureza. A resposta nos parece ser negativa, e o problema da indução permanece insolúvel, ou seja, a justificação do princípio de indução continua sendo um enigma.

			Os raciocínios indutivos não oferecem base alguma para as conclusões deles derivadas. As premissas, mesmo verdadeiras, não são suficientes para estabelecer a verdade da conclusão. Nenhum mecanismo racional pode sustentar a verdade ou mesmo a probabilidade das conclusões sobre fatos futuros. Não podemos demonstrar a verdade sobre questões de fato; é esta a ideia de Hume, pois o contrário é sempre possível, ou seja, a negação de um enunciado empírico não envolve contradição. Não podemos conhecer hoje aquilo que tão somente acontecerá amanhã, pois não há nada que possa impedir uma mudança no curso da natureza.

			Se os procedimentos científicos seguem o método indutivo e este não pode ser considerado logicamente válido, então podemos concluir que o conhecimento científico é infundado e que a ciência se apoia num método irracional. Se aceitarmos este raciocínio, estaremos definindo a bancarrota da ciência, no entanto dispomos de alternativa que nega qualquer procedimento indutivo no método científico. Esta alternativa foi defendida por Karl Popper, que diz ter resolvido o impasse da indução no método científico. Para Popper, o desenvolvimento científico dá-se a partir de audazes hipóteses empíricas, dedutivamente testáveis, e o processo intelectual é eminentemente crítico.

			Popper não pretende refutar o problema da indução, e sim oferecer um método não indutivo que possibilite a reconstrução racional da ciência. O método de conjecturas e refutações permite a testabilidade e o controle empírico das teorias científicas, garantindo a objetividade e a racionalidade da metodologia científica, pois é criticando as teorias que aprendemos com a experiência. A estratégia de Popper, ao enfrentar o problema lógico da indução, como veremos abaixo, não é atacá-lo, mas demonstrar que o modelo dedutivista é suficiente para explicar o desenvolvimento científico e que o falseacionismo é válido, pois a falsidade de uma teoria é uma dedução válida feita a partir de evidências empíricas aceitas. 

			O PROBLEMA DA INDUÇÃO EM KARL POPPER

			Eu sugiro que a tarefa da lógica da descoberta científica, ou da lógica do conhecimento, é proporcionar uma análise lógica desse procedimento, ou seja, analisar o método das ciências empíricas.

			Karl Popper

			Antes de apresentarmos a solução metodológica do problema da indução dada por Popper, retomaremos, brevemente, o raciocínio central da exposição humeana.

			De acordo com Hume, a relação de causa e efeito é a única responsável pela extensão de nossos raciocínios para além das evidências disponíveis. Deste modo, podemos dizer que os argumentos sobre questões de fato sustentam-se na relação causal. O problema deste tipo de raciocínio surge quando exigimos a justificação de tal procedimento e nos damos conta que a conexão que liga dois objetos não pode ser conhecida a priori. O fato de não dispormos de um conhecimento a priori da causalidade remete-nos, novamente, à experiência, concluindo que todos os raciocínios factuais se sustentam nela. Não tendo como justificar racionalmente as inferências causais, Hume supõe a existência do hábito, uma espécie de princípio da natureza humana que produz as inferências causais.

			O problema da justificação dos raciocínios indutivos poderia ser resolvido a partir da aceitação do “princípio de uniformidade” da natureza. Hume discute esta alternativa e diz que na base de todos os argumentos causais está a suposição da uniformidade da natureza. A questão é que tal princípio tampouco pode ser demonstrado, ou seja, não há argumentos não indutivos que possam sustentar tal princípio de uniformidade, pois qualquer tentativa resulta em circularidade, uma vez que tal pressuposição diz respeito a questões de fato.

			O que podemos concluir disto tudo é que todo procedimento indutivo é logicamente inválido e, por isso, irracional.

			Nosso objetivo está em mostrar de que forma Popper, amparado pela teoria falibilista e pelo método falseacionista, resolve, metodologicamente, o problema da indução, mostrando que é possível o progresso do conhecimento, e que este progresso se dá de forma racional e crítica.

			Por indução, vale lembrar, entendemos o argumento que parte de premissas particulares (observadas) e conclui sobre um estado de coisas não observadas (geral). Ao contrário do argumento dedutivo, a conclusão do argumento indutivo não está contida nas suas premissas, podendo, portanto, ser falsa mesmo tendo premissas verdadeiras. O argumento de Popper é o seguinte:

			Ora, está longe de ser óbvio, de um ponto de vista lógico, que nós estamos justificados ao inferir enunciados universais a partir de enunciados singulares, independentemente de quão numerosos sejam estes; qualquer conclusão extraída desse modo sempre pode revelar-se falsa: não importa quantos casos de cisnes brancos nós possamos observar, isso não justifica a conclusão de que todos os cisnes são brancos (POPPER, 1995, p. 27).

			O problema surge quando se exige uma justificação para um argumento que não conduz, necessariamente, a uma verdade. Os adeptos do indutivismo defendem a utilidade deste procedimento, argumentando que a verdade das premissas torna improvável a falsidade da conclusão, o que não resolve o problema, pois estamos preocupados com a validade do argumento.

			Para Popper, defender uma lógica indutiva pressupõe um princípio que possibilite enunciados do seguinte tipo: a natureza é uniforme; o futuro será igual ou muito semelhante ao passado...

			Na Lógica da Descoberta Científica (1995), Popper apresenta, assim como Hume, a impossibilidade de se justificar racionalmente a indução. Nesta obra, Popper procura mostrar as dificuldades que impedem a fundamentação do método indutivo a partir de um princípio de indução. 

			Segundo esta interpretação, a adoção de um princípio que garanta a validade lógica da indução pode ser interpretado de duas formas: analítica e sintética. A primeira levaria-nos ao método dedutivo, pois trabalharíamos com a dedução de inferências e, portanto, não haveria problema. A segunda a uma justificativa circular (o enunciado deve ser universal), devido à necessidade de um novo princípio (de ordem mais elevada) e, consequentemente, inválida. Portanto, os candidatos a princípio de indução carecem de sustentação lógica. Assim sendo, as dificuldades da lógica indutiva são, de fato, intransponíveis.

			A SOLUÇÃO METODOLÓGICA DE KARL POPPER

			Devido à importância do problema da indução para a filosofia da ciência, Popper retoma, avalia e reformula o “problema de Hume”, dividindo-o em um problema lógico (Hl) e um problema psicológico (Hps). Desta forma, Popper diz ter resolvido o problema da indução a partir do método dedutivo de prova.

			De acordo com Popper, os problemas lógico e psicológico de Hume têm a seguinte formulação: 

			(Hl) “- Somos justificados em raciocinar partindo de exemplos (repetidos), dos quais temos experiência, para outros exemplos (conclusões), dos quais não temos experiência?” (POPPER, 1975, p. 15). A resposta de Hume é um decidido “não”, não importando o número de repetições das quais temos conhecimento. Mesmo o apelo à probabilidade não muda a resposta negativa de Hume ao problema lógico da indução.

			(Hps) “- Por que, não obstante, todas as pessoas sensatas esperam e crêem que exemplos de que não têm experiência conformar-se-ão com aqueles de que têm experiência? Isto é: por que temos expectativas em que depositamos grande confiança?” (POPPER, 1975, p. 15). A resposta de Hume, como vimos, apoia-se no costume ou hábito.

			A argumentação de Hume teve um impacto direto sobre as teorias científicas, que pretendem ser empíricas, racionais e objetivas em seus procedimentos. Pois, se os procedimentos científicos fundamentam-se no método indutivo, então a irracionalidade torna-se uma característica intrínseca da ciência. Popper, a fim de evidenciar este fato, recorre a Russell, segundo o qual “[...] a filosofia de Hume [...] representa a bancarrota da racionalidade do século XVIII” (POPPER, 1975, p. 16).

			Popper, preocupado com a racionalidade do método científico, pretende enfrentar o desafio de Hume e, com base numa nova metodologia, evitar o irracionalismo nas ciências empíricas.

			A primeira medida de Popper é traduzir todos os termos subjetivos ou psicológicos, como “crença”, “impressões” etc., por termos objetivos tais como: “asserções”, “observações” etc. Assim, o problema lógico é apresentado na seguinte formulação: 

			Hl (L1) “- Pode a alegação de que uma teoria explicativa universal é verdadeira ser justificada por razões empíricas?” (POPPER, 1975, p. 18). A resposta continua sendo um “não”, pois nunca temos uma quantidade suficiente de observações empíricas que justifique uma teoria universal.

			Popper concorda com o problema lógico de Hume, mas vê a possibilidade de uma segunda interpretação ou, como quer Popper, um segundo problema lógico “L2” cuja formulação se obtém de “L1”, substituindo a expressão “é verdadeira” por “é verdadeira, ou falsa”. Esta simples disjunção resolve o problema, pois agora podemos aplicar um método logicamente válido. 
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